LEI Nº 140 DE 18 DE MARÇO DE 1991

DISPOE SOBRE O REGIME JURIDICO ÚNICO, PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DA ADMINISTRÇÃO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS 


ZEUL FEDRIZZI, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso,


FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte 


LEI


CAPÍTULO I


DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art.1º Cumprindo aos preceitos da Constituição Federal, Estadual e Municipal, fica instituído o regime único aos servidores Públicos do Poder Executivo, bem como o plano de cargos e salários, visando assegurar a continuidade de ação administrativa e a eficiência do serviço.


CAPÍTULO II 


DOS CONCEITOS


Art. 2º Para fins desta lei, considera-se:


I – Funcionário Público: pessoa legalmente investida em cargo, consoante o regime previsto pela Lei Orgânica, de caráter celetista, observadas as normas legais inerentes.


II – Cargo: conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionários públicos, mantidas as características de criação por Lei, denominação própria e número certo.


III – Classes: conjunto de cargos da mesma natureza funcional.


IV – Categoria Funcional: conjunto de atividades desdobrável em classes e identificadas pela natureza e pelo grau de conhecimento exigível.


V – Grupo: conjunto de categorias funcionais segundo as referências salariais e o grau de conhecimento necessários ao exercício das respectivas atribuições.


VI – Vencimento: retribuição paga  mensalmente ao funcionário pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao valor de referência fixado em Lei.


VII –Referência: símbolo indicativo do valor do vencimento fixado em Lei.


VIII – Promoção: a passagem do funcionário de uma referência para a imediatamente superior da classe em que estiver enquadrado, devendo realizar-se anualmente.


CAPÍTULO III


DO INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL


Art. 3º. Os cargos de provimento efetivo, no serviço público municipal, são acessíveis aos brasileiros natos e equiparados, e o ingresso dar-se-á ao nível inicial de cada classe, atendidos os requisitos de escolaridade ou experiência, e a habilitação em concurso de provas ou de provas e títulos.


§ 1º. Os requisitos de escolaridade estão previstos no Anexo III, da Lei Municipal que dispõe sobre o organograma da administração deste Município.


§ 2º. Para todos os cargos, no ato do ingresso, também será exigido:


I – gozo dos direitos políticos;


II – haver cumprido as obrigações militares;


III – haver cumprido as obrigações eleitorais;


IV – idade mínima de 18 (dezoito) anos, desde o ato da inscrição ao respectivo concurso público;


 V- Outros que o habilitem para o exercício de determinados cargos.


§ 3º. É facultado ao Prefeito Municipal autorizar, via Decreto, a inscrição, ao concurso público municipal, de menores de dezoito anos de idade, mediante justificativas em forma de considerações, que atendam ao interesse público.


Art. 4º. O concurso Público terá sempre o caráter eliminatório e a nomeação far-se-á em estrito obedecimento à ordem de classificação.


§ único. O prazo de validade do concurso é de dois anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante Decreto de Executivo.


Art. 5º.Os requisitos exigidos para os concursos serão, obrigatoriamente, objeto de editais específicos, e observado estritamente o número de vagas.


§ único. Durante o prazo previsto no edital de convocação, respeitando o prazo de validade de que trata o § único do art. 4º desta Lei, os aprovados em concurso de provas, ou de provas e títulos, serão convocados com prioridade sobre os novos concursados para assumir cargos na carreira.


Art. 6º. Não dependerá de limite de idade máxima a inscrição em concurso público ao ocupante de cargo de provimento efetivo no Município.


§ único. Fica assegurado, em grau de igualdade, o direito de ingresso aos menores de dezoito anos aprovados em concurso público, desde  que tenha havido Decreto autorizatório preliminar, consoante previsto pelo § 3º. Do art. 3º. Desta Lei.


Art. 7º.O servidor concursado será considerado estável, após decorridos dois anos de estágio probatório, constatado mediante avaliação.


CAPÍTULO IV


DO PROVIEMENTO DE CARGOS


Art. 8º. Os cargos serão providos:


I – em caráter efetivo;


II – em comissão;


§ Único. Os provimentos serão feitos mediante nomeação por portaria.


Art. 9º.Compõem a estrutura geral de cargos e salários do Poder Executivo Municipal de Campo Novo do Parecis, os grupos formados por categorias funcionais subdivididas em classes compostas de cargos, consoante o anexo III que integra esta lei.


CAPÍTULO V


DO ENQUADRAMENTO E NOMEAÇÃO


Art. 10º. O funcionário ao ingressar no serviço público, mediante nomeação, após classificação em concurso público, será enquadrado na referência inicial de sua categoria funcional.


Art. 11º. O enquadramento do funcionário nomeado, após classificação em concurso público, que já tenha tempo de serviço público prestado ao Município, será processado automaticamente pela Secretaria de Administração, apurando-se os seguintes dados funcionais:


I – Tempo de Serviço público prestado ao Município;


II – Localização da referência em que o servidor se encontrava admitido anteriormente ao concurso público, para adequação de seu vencimento ao atual plano de cargos e salários.


§ 2º. Caso a remuneração do servidor seja superior àquela que lhe competiria pelo tempo de serviço, nos termos do § anterior, o servidor será enquadrado na referência compatível com seu atual vencimento, excluído para este cálculo as contagens  recebidas a título de comissão.


CAPÍTULO VI


Art. 12º. A jornada de trabalho do servidor municipal obedecerá ao disposto pelo art. 95, § VI, da Lei Orgânica Municipal.


§ Único. Os domingos serão considerados como descanso semanal, excetuando-se os órgãos que, pela natureza do serviço, necessitam manter expediente contínuo, onde poderá haver compensação.


Art. 13.º Havendo mútuo acordo entre a administração e o servidor poderá haver redução de carga horária de trabalho, tendo como conseqüência a redução de vencimento, de forma proporcional ao número de horas trabalhadas.


Art. 14º. A jornada de trabalho para os servidores de cargos, de provimento em comissão, será estipulada pelo Prefeito Municipal.


§ Único. A jornada de trabalho dos procuradores será fixada em lei específica, observado o horário e recesso forense.


CAPÍTULO VII


DOS VENCIMENTOS E VANTAGENS

Art. 15º. Os vencimentos dos servidores são os constantes dos anexos I,II e III, que integram esta Lei.


§ 1º. Aos servidores ocupantes de cargo de provimento em comissão, será concedido  adicional de até 30% (trinta por cento) sobre  os vencimentos básicos mensais.


§ 2º. As funções gratificadas serão exercidas por servidores nomeados para cargos de provimentos efetivo, com os acréscimos previstos no anexo III.


§ 3º. Os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo, que sejam nomeados para cargos em comissão, poderão fazer opção salarial, garantindo-se-lhes o adicional previsto  pelo § 1º. Deste artigo, qualquer que seja sua opção.


§ 4º. Os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo terão 2º(dois por cento) de adicional, por ano de serviços prestados ao Município.


CAPÍTULO VIII


DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS


Art. 16º. As contribuições previdenciárias dos servidores municipais serão recolhidas ao INPS e a assistência médica vinculada a este órgão.


CAPÍTULO IX


DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 17º. Para o enquadramento previsto por esta lei, será respeitado o ganho atual dos servidores que, em hipótese alguma, poderá ser reduzido.


Art. 18º. Independerá de concurso público a admissão para serviço de caráter transitório, cuja definição, formas e prazos serão estabelecidos por Decreto observando-se os dispositivos constitucionais aplicáveis à espécie.


Art. 19º. Outros atos necessários à operacionalização, complementação  e dinamização do presente plano de cargos e salários serão efetivados por Decreto, obedecidos os preceitos aqui instituídos.


Art. 20º. As despesas resultantes da aplicação desta Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.


Art. 21º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, em 18 de março de 1991.









ZEUL FEDRIZZI









       Prefeito


Registre-se e Publique-se


FRANCISCO GOBBI


Sec. de Administração

ANEXO II

CARGOS DE PROVENTO EM COMISSAO 
	Disc.dos Cargos
	Nº de Cargos
	Símbolos
	Vencimento

	Chefe de Gabinete 
	01
	CC-I
	Cr$ 141.776,00

	Procurador Geral
	01
	CC-I
	Cr$ 141.776,00

	Sec. Mun.  Admn.
	01
	CC-I
	Cr$ 141.776,00

	Sec. Mun. Finanças
	01
	CC-I
	Cr$ 141.776,00

	Sec. Mun. Viação, Obras e Serv. Públicos
	01
	CC-I
	Cr$ 141.776,00

	Sec. Mun. Educação, Cultura e Desporto
	01
	CC-I
	Cr$ 141.776,00

	Sec. Mun Saúde e Bem-Estar Social
	01
	CC-I
	Cr$ 141.776,00

	Sec Mun. Desenvolvimento Econômico
	01
	CC-I
	Cr$ 141.776,00

	Sec. Mun. Agric., Abast. E Meio ambiente
	01
	CC-I
	Cr$ 141.776,00

	Diretor Depto. Pessoal 
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Diretor  Depto de Met.Pet.Doc. e Arquivo
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Diretor do Depto. Financeiro
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Diretor Depto. Viação e Obras
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Diretor Depto. de água e energia
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Encarregado de Compras
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Diretor do Depto. de Serviços Públicos
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Dir.Depto.de Super.Esc.Apoio ao Educando
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Diretor Depto de Cultura
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Diretor Depto de Saúde 
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Diretor do Depto de Promoção e Ass.Social
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Diretor do Depto de Agro-Industria 
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Diretor do Depto de Agropecuária
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Diretor Depto Abast.e Meio Ambiente
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Administrador de Empresas
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Assistente Social
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Advogado
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Contador
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Técnico em contabilidade
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Cirurgião Dentista
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Economista
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Engenheiro Civil/Agrônomo
	02
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Médico
	02
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Médico Veterinário
	01
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Enfermeiro
	02
	CC-II
	Cr$ 122.820,00

	Coordenador da Receita 
	01
	CC-III 
	Cr$ 102.353,00

	Coordenador da Contabilidade
	01
	CC-III 
	Cr$ 102.353,00

	Coordenador da Tesouraria
	01
	CC-III
	Cr$ 102.353,00

	Supervisor Escolar
	02
	CC-III
	Cr$ 102.353,00

	Orientador Escolar 
	02
	CC-III 
	Cr$ 102.353,00

	Administrador Distrital
	02
	CC-IV
	Cr$ 90.882,00


ANEXO III

CARGOS DE PROVENTO EEFETIVO 
	Denominação dos Cargos
	Nº de Vagas
	Escolaridade
	Salário 

	Agente Administrativo I
	15
	1º Grau Incompleto
	Cr$ 59.737,00

	Agente Administrativo II 
	15
	2º Grau Incompleto
	Cr$ 71.085,00

	Agente de Fiscalização I
	06
	1º Grau Completo
	Cr$ 69.329,00

	Agente de Fiscalização II 
	01
	2º Grau Incompleto
	Cr$ 72.276,00

	Ajudante de Serviços Gerais
	30
	Alfabetizado
	Cr$ 25.500,00

	Almoxarife
	01
	2º Grau Incompleto
	Cr$ 64.623,00

	Desenhista
	01
	2º Grau Incompleto
	Cr$ 65.100,00

	Encanador
	02
	Alfabetizado
	Cr$ 58.257,00

	Auxiliar de Enfermagem
	02
	2º Grau Incompleto
	Cr$ 60.200,00

	Mecânico 
	01
	Alfabetizado
	Cr$ 45.000,00

	Motorista
	12
	Alfabetizado
	Cr$ 45.000,00

	Operador de Maquinas 
	08
	Alfabetizado
	Cr$ 52.000,00

	Operador de Motor Temoel 
	02
	Alfabetizado 
	Cr$ 58.257,00

	Operador de Usina Hidroelétrica 
	03
	Alfabetizado
	Cr$ 58.257,00

	Pedreiro 
	10
	Alfabetizado
	Cr$ 53.857,00

	Pintor
	01
	Alfabetizado
	Cr$ 45.000,00

	Técnico Agrícola 
	01
	2º Grau Específico
	Cr$ 65.200,00

	Topógrafo
	01
	Nível Técnico
	Cr$ 78.360,00

	Vigia 
	05
	Alfabetizado
	Cr$ 30.914,00

	Carpinteiro
	02
	Alfabetizado
	Cr$ 53.857,00

	Agente Sanitário
	02
	1º Grau Incompleto
	Cr$ 19.510,00

	Mensageiro
	02
	Alfabetizado
	Cr$ 19.510,00

	Telefonista 
	02
	1º Grau Completo
	Cr$ 49.720,00

	Apontador
	01
	1º Grau Completo
	Cr$ 45.000,00

	Eletricista
	01
	Alfabetizado
	Cr$ 58.257,00

	Professor Licenciatura Plena
	05
	Formação Específica 
	Cr$ 75.250,00

	Professor Licenciatura Curta
	05
	Formação Específica 
	Cr$ 65.380,00

	Professor Magistério
	15
	Magistério
	Cr$ 51.069,00

	Monitor 2º Grau
	15
	2º Grau
	Cr$ 46.120,00

	Monitor 1º Grau
	07
	1º Grau
	Cr$ 34.285,00

	Monitor 1º Grau Incompleto
	12
	1º Grau Incompleto
	Cr$ 29.317,00


